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Ar uitetos querem 
projeto mais claro 
Desafetação de áreas verdes permite a dubiedade 

"Entendemos que o Governo' 
do Distrito Federal esteja com 
problemas para a instalação de 
equipamentos que serão de utili-
dade pública, mas deixamos cla-
ro que faremos o possívvel, jun-
to aos parlamentares, para que o 
projeto tenha sua redação mu-
dada, porque, como está, pode-
rá sofrer dupla interpretação". 
A afirmação é do presidente do 
Instituto de Arquitetos do Brasil 
— Secção DF, Marco Antônio 
Gaivão, que manteve encontro 
com o Secretário de Viação e 
Obras, José Carlos Mello, para 
tratar do problema. Segundo 
Marco Antônio, Mello disse que 
compreende o problema, mas 
que o GDF tem urgência em 
aprovar o projeto para a instala-
são de equipamentos para, por  

exemplo, esgoto, energia e tele- .  
fone. 

Logo que soube da existência 
do Projeto de Lei n9 4.937, que 
dispõe sobre a desafetação de 
'bens de uso comum do povo, si-
tuados. no Distrito Federal, o 
Instituto de Arquitetos do Brasil 

Secção DF, lançou nota mos-
trando sua preocupação e o pre-
sidente da entidade, Marco An-
tônio Gaivão, visitou o Secretá-
rio de Viação e Obras, José Car-
los Mello, para lhe expor o pro-, 
blema. "O projeto é muito am-
plo e pode causar, mais tarde, 
uma má utilização. Nós fomos 
ao Secretário Mello e vimos que 
ele está bem intencionado. O Se-
cretário nos disse que existe 
pressa na aprovação desse proje-
to, porque o GDF está tendo,  

problemas de espaço.  para colo-
car seus equipamentos que serão 
de utilidade pública, como é o. 
caso da Telebrasília e de ener-
gia". 

Marco Antônio Gaivão diz ,  
que, por este ângulo, o IAB é fa-
vorável, mas a redação do proje-
to permite dubiedade. "Por 
mais que nós confiemos nesse 
governo, não podemos saber co-
mo será o outro e isso é muito 
perigoso. O Secretário acha que 
a redação do projeto está boa, 
mas não concordamos e faremos 
Cudo, junto aos parlamentares, 
para que o projeto seja retirado 
do regime de urgência e que, en-
tão, se tenha tempo para deta-
lhar o texto. Somos contra a 
aprovação desse projeto com a 
atual redação". 


